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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 201/99
de 24 de Março

O Decreto-Lei n.o 51/97, de 1 de Março, estabelece
as normas a aplicar aos processos relativos à aprovação
das agulhas magnéticas, à sua instalação e compensação,
bem como à elaboração das tabelas de desvios e à emis-
são dos respectivos certificados.

O artigo 14.o deste diploma dispõe que pelos serviços
prestados são cobradas taxas a fixar por portaria do
Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento,

do Planeamento e da Administração do Território, o
seguinte:

1.o Pelos serviços de aprovação, verificação da ins-
talação e compensação de agulhas magnéticas, previstos
no Decreto-Lei n.o 51/97, de 1 de Março, são cobradas
taxas calculadas através da seguinte fórmula:

T = H × TSP
em que:

T é a taxa a cobrar, em escudos;
H é o coeficiente, determinado de acordo com a

arqueação da embarcação, constante do anexo
ao presente diploma;

TSP é o valor da remuneração horária normal de
um técnico da função pública com a categoria
de técnico superior principal, 1.o escalão.

2.o Simultaneamente, com a taxa que resultar da apli-
cação da fórmula prevista no número anterior é devido
o custo da deslocação, quando a ela haja lugar por força
do serviço prestado, e bem assim o valor correspondente
às horas extraordinárias a que os funcionários tenham
direito, se os serviços forem prestados para além do
período normal de trabalho fixado pela Administração.

3.o Pelas deslocações dentro da área urbana de Lisboa
em automóvel próprio será cobrada a importância de
TSP ou 2×TSP, conforme o local da deslocação se
encontre, respectivamente, para jusante ou montante
do Cais das Colunas, sendo que pelas deslocações em
automóvel do serviço será cobrada importância igual
a 80% da que se encontra fixada para as deslocações
de funcionários da Administração Pública em automóvel
próprio.

4.o Sempre que haja lugar à deslocação de um fun-
cionário, a prestação dos serviços deve iniciar-se no local
e hora acordados entre a Administração e os interes-
sados e em caso de não comparência destes é cobrada
a importância correspondente às despesas suportadas
pela Administração.

5.o As taxas previstas neste diploma são também apli-
cáveis à compensação de agulhas magnéticas de navios
de outras bandeiras, em porto nacional, efectuada a
pedido do comandante do navio ou do governo da
bandeira.

6.o As taxas cobradas constituem receita própria das
entidades que prestarem os respectivos serviços.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes Cra-
vinho, em 6 de Março de 1999.

ANEXO

Serviços prestados Coeficiente H

1 — Aprovação tipo de uma agulha magnética . . . . . . . . 5
2 — Compensação de agulha magnética com emissão

do respectivo certificado, incluindo a verificação da
instalação da bitácula:

2.1 — Numa embarcação com arqueação bruta
menor que 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

2.2 — Numa embarcação com arqueação bruta
igual ou superior a 25 e menor que 100 . . . . . . . . 4

2.3 — Numa embarcação com arqueação bruta
igual ou superior a 100 e menor que 300 . . . . . . . 6

2.4 — Numa embarcação com arqueação bruta
igual ou superior a 300 e menor que 3000 . . . . . . 10

2.5 — Numa embarcação com arqueação bruta
igual ou superior a 3000 e menor que 30 000 . . . 15

2.6 — Numa embarcação com arqueação bruta
igual ou superior a 30 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

3 — Emissão de uma segunda via de um certificado de
compensação de agulhas magnéticas ou de aprovação
tipo de uma agulha magnética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 202/99

de 24 de Março

Pela Portaria n.o 760/98, de 14 de Setembro, foi con-
cessionada à GUADICAÇA — Associação de Caçado-
res de Elvas a zona de caça associativa de Guadicaça
(processo n.o 2077-DGF), situada nas freguesias de
Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso, município de Elvas,
com uma área de 542,50 ha.

Verificou-se entretanto que a validade da zona de
caça referida na citada portaria não está correcta, pelo
que se torna necessário proceder à correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que no n.o 3.o
da Portaria n.o 760/98, de 14 de Setembro, onde se lê
«é concessionada pelo período de seis anos» passe a
ler-se «é concessionada pelo período de 12 anos».

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 4 de Março de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho Normativo n.o 16/99

O Regulamento (CEE) n.o 1906/90, do Conselho, de
26 de Junho, que estabelece as normas de comercia-
lização para as aves de capoeira, e o Regulamento
(CEE) n.o 1538/91, da Comissão, de 5 de Junho, que
estabelece as respectivas regras de execução, prevêem
que o controlo das indicações a figurar na rotulagem,


